PARECER Nº 770, DE 2017
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 82, DE 2016
De autoria da nobre Deputada Célia Leão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a criação de Distritos Turísticos no Estado com a implantação de projeto piloto. Dessa maneira, ficaria permitido, em todo o território do Estado, como forma de promoção do turismo, a criação de Distritos Turísticos Regionais, os quais constituiriam áreas definidas e reservadas pela administração pública estadual, destinadas para a instalação de projetos nesse ramo específico de atividade econômica, mediante prévio estudo minucioso, identificando o potencial turístico da localidade, privilegiando as regiões que, naturalmente, já possuam uma vocação turística.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas, inclusive emendas substitutivas, da 16ª à 20ª Sessões Ordinárias (de 20 de fevereiro a 03 de março de 2016).
A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado. A saber:
“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:
“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

(...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno:
I – à Mesa;
II – às Comissões;
III – às Deputadas e aos Deputados;
IV – ao Governador do Estado;
V – ao Tribunal de Justiça;
VI – ao Procurador-Geral de Justiça;
VII – ao Tribunal de Contas;
VIII – aos cidadãos.”
Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente promover o Desenvolvimento do Turismo no Estado.

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca tema que não conflita, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Convém salientar, sob a ótica constitucional, que, em relação ao tema sobre o qual dispõe a propositura, assim estabelece a Constituição Federal:
“Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

(...)
Artigo 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre:

I - direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico;

(...)

IX - educação, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação;

(...)

§ 1º No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais.

§ 2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar dos Estados.

§ 3º Inexistindo lei federal sobre normas gerais, os Estados exercerão a competência legislativa plena, para atender a suas peculiaridades.

§ 4º A superveniência de lei federal sobre normas gerais suspende a eficácia da lei estadual, no que lhe for contrário.
A propósito, com relação ao mesmo tema assim determina a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF):
“A iniciativa de leis que versem sobre matéria tributária é concorrente entre o chefe do Poder Executivo e os membros do Legislativo. A circunstância de as leis que versem sobre matéria tributária poderem repercutir no orçamento do ente federado não conduz à conclusão de que sua iniciativa é privativa do chefe do Executivo.” (RE 590.697-ED, rel. min. Ricardo Lewandowski,” julgamento em 23-8-2011, Segunda Turma,DJEde 6-9-2011.)
Ora, o Estado pode e deve legislar concorrentemente em favor de direito urbanístico e também do desenvolvimento, inclusive no tocante a medidas que incentivam a atividade econômica em torno do turismo

Ademais, como bem esclarece a nobre Deputada autora da propositura em sua justificativa:
“De plano, convém esclarecer que, conforme se depreende do texto da lei, a presente medida legislativa dispõe de assunto perfilado no elenco de matérias de competência do Estado, uma vez que estipula normas sobre direito urbanístico.

Nessa medida, a iniciativa legislativa em apreço, sob o ponto de vista jurídico, certamente se afeiçoa ao inciso I, do artigo 24, da Constituição Federal, que outorga aos Estados-Membros legislar, concorrentemente, sobre “direito tributário, financeiro, penitenciário, econômico e urbanístico” e atua no exato limite circunscrito pelo “caput” do artigo 19 da Constituição do Estado de São Paulo.

A presente propositura disciplina e permite ao Poder Público estadual a possibilidade de criação de Distritos Turísticos em todo o Estado.
O Distrito Turístico, assim como o Distrito Industrial, este existente em inúmeros municípios e regiões brasileiras, nada mais é do que uma área definida pela administração pública local e regional, exclusiva para a instalação de um ramo específico de atividade econômica, no caso em questão, o turismo.

Trata-se de um local onde todo o seu planejamento deverá ser direcionado à instalação de empreendimentos específicos desse ramo de atividade, incluindo-se toda a infraestrutura necessária para atendimento e conforto dos turistas que o frequentarão, como um sistema viário de fácil acesso e com sinalização adequada, proibindo-se a instalação de qualquer outro tipo de atividade que não seja a turística, ou que com essa seja incompatível.
Como projeto piloto para a criação desse tipo de Distrito em todo o Estado, esta parlamentar propõe a criação do Distrito Turístico do Estado de São Paulo, cuja área está localizada às margens do Km 72 da Rodovia dos Bandeirantes.

Referida área, há anos, vem demonstrando sua vocação nesse ramo de atividade, uma vez que no local já se encontram instalados empreendimentos turísticos de grande porte como o parque temático de diversões Hopi Hari, o parque aquático Wet’n Wild, o shopping aéreo Serra Azul, o shopping Outlet Premium, além de hotéis e centro de convenções. Todos recebendo milhares de turistas no decorrer de todo o ano, atraindo emprego e renda para a região e o Estado.

Importante frisar que, a aprovação da iniciativa legislativa em apreço é de suma importância para o fortalecimento do turismo em todo o Estado.
A aprovação da presente propositura irá gerar inúmeros benefícios à economia do Estado, projetando-se seu nome a nível nacional e internacional.”
A preocupação com o desenvolvimento e a promoção do direito urbanístico em favor do turismo paulista avocada nesse projeto de lei, o qual é devidamente amparado pelas normas de competência legislativa, tanto no tocante à iniciativa parlamentar para a sua proposição, quanto de competência do Poder Legislativo Estadual para o conhecimento e a deliberação sobre a matéria, demonstra o superior grau de importância dessa propositura no concernente à economia de nosso Estado.
Por esses motivos, a proposta é absolutamente apropriada e muito relevante, sobretudo levando-se em conta a pujança do setor turístico para o desenvolvimento econômico de nossa sociedade, gerando empregos e grandes oportunidades de negócios.

Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 82, de 2016.
a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 27/4/2017.

a) Geraldo Cruz – Presidente
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